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Resumo:
							                           
Estratégias de recuperação energética e economia circular foram sugeridas pela Organização das Nações Unidas em cumprimento aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. O aproveitamento energético dos resíduos sólidos urbanos (RSU) em sistemas térmicos passou a figurar como alternativa à disposição final dos rejeitos amplamente aplicada em países desenvolvidos. Contudo, ainda se encontra em estágio embrionário nos países em desenvolvimento ou subdesenvolvidos. Diante disso, este estudo analisa o potencial de geração de energia em regiões brasileiras, bem como aplica e compara as tecnologias gaseificação e incineração. Os resultados indicam que a incineração é mais eficiente em comparação a gaseificação especialmente em regiões com maior densidade urbana. Na região Sudeste, por exemplo, o potencial de geração de energia a partir da incineração corresponde a 0,62 MWh.t-1, enquanto a gaseificação corresponde a 0,24 MWh.t-1. Constatou-se também que a implantação de novas alternativas de tratamento contribuirá com a ampliação da matriz elétrica brasileira em 5%, bem como a diversificação das opções de gestão de RSU. Contudo, ainda são necessárias estratégias para fomentar a implementação dessas tecnologias no país. Além disso, este trabalho pretende contribuir com a valorização energética dos rejeitos que são dispostos em aterro sanitários ou descartados inadequadamente.



Palavras-chave: Resíduos sólidos urbanos, recuperação energética, incineração, gaseificação.
		                         


Abstract:
						                           
The United Nations suggested energy recovery and circular economy strategies in compliance with the Sustainable Development Goals. Municipal solid waste (MSW) energy utilization in thermal systems has emerged as a substitute for the ultimate waste disposal method commonly utilized in developed countries. However, it is still in the beginning stage in developing or underdeveloped countries. Therefore, this study analyzes the potential for energy generation in Brazilian regions, as well as applies and compares gasification and incineration technologies. The findings suggest incineration is more effective than gasification, particularly in areas with higher urban population density. For instance, in the Southeast, gasification has a 0.24 MWh.t-1 potential for energy generation, but incineration has a 0.62 MWh.t-1 potential. It was also found that the new treatment alternatives implementation will contribute to the expansion of the Brazilian electrical matrix by 5%, as well as the diversification of MSW management options. Strategies are still required, nevertheless, to promote the use of these technologies across the country. Furthermore, this work aims to contribute to the energy recovery of waste that is in landfills or inappropriately destined.
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			Introdução

			A gestão de RSU e a distribuição de energia elétrica são uma constante preocupação para os países desenvolvidos e em desenvolvimento (Aracil et al., 2018; Escamilla-García et al., 2020; Joseph & Prasad, 2020), visto que o aumento da geração de RSU e do consumo de energia estão diretamente ligados ao desenvolvimento urbano e econômico (Mukherjee et al., 2020; Vlachokostas et al., 2021; Vyas et al., 2022). A geração de RSU, por exemplo, alcançou 1,3 bilhão de toneladas em 2012, com previsão de atingir 2,2 bilhões de toneladas por ano até 2025 e considerando as tendências atuais pode atingir uma geração anual de 9,5 bilhões de toneladas até 2050 (Abdallah et al., 2018; Vyas et al., 2022).

			Diante disso, é notório atrelar o crescimento econômico de um país à sua dependência por energia, sendo percebido o uso de fontes não renováveis como combustíveis fósseis (Vyas et al., 2022). Contudo, torna-se um desafio a adoção de soluções sustentáveis globais integrais para a valorização econômica e energética dos RSU, usufruindo da geração constante e crescente deste tipo de resíduo (Gemar et al., 2021).

			A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas, a Organização das Nações Unidas (ONU) vem sugerindo a implantação de 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), com foco no bem-estar da humanidade e incentivo às cidades sustentáveis (Danish et al., 2019; Kabir & Khan, 2020; Vlachokostas et al., 2021). Dentre as sugestões, existem aquelas que estabelecem metas não só para ampliar a disponibilidade de saneamento, principalmente nos países em desenvolvimento, como também para fomentar a valorização econômica e energética de RSU, com soluções que tornem a produção de energia mais acessível, confiável e sustentável (Vlachokostas et al., 2021).

			Conforme demonstrado em diversos estudos, a hierarquização da gestão de resíduos sólidos, desde as estratégias de não geração, redução, reutilização, reciclagem com recuperação energética e disposição final de rejeitos em aterros sanitários, é comumente empregada em todo mundo como ponto de partida, descrevendo ações desde a regulamentação até a aplicação de técnicas de manejo de resíduos (Escamilla-García et al., 2020; Gutiérrez et al., 2021; Malinauskaite et al., 2017; Margallo et al., 2019; Panepinto & Zanetti, 2018; Vyas et al., 2022; Zhao et al., 2016).

			A título de exemplo, a Alemanha, a Suécia, os Estados Unidos, o Japão e a Dinamarca possuem maior maturidade dos modelos de gestão e menor disposição final de RSU em aterros sanitários, com maior aplicabilidade de técnicas de gerenciamento de resíduos, tais como a reciclagem, bem como de novas tecnologias de tratamento térmico com recuperação energética (Aracil et al., 2018; Mukherjee et al., 2020; Munir et al., 2021). Por outro lado, Colômbia, Nigéria, bem como o Brasil, ainda praticam a disposição irregular em “lixões”, e tem como principal destinação final de RSU os aterros sanitários, além de limitações devido aos seus recentes planos nacionais de gestão para integração dos elementos do gerenciamento de seus RSU (Abdallah et al., 2018; Aracil et al., 2018; Mukherjee et al., 2020; Rodrigues et al., 2022; Vyas et al., 2022).

			Contudo, embora a implantação de aterros sanitários seja uma importante etapa em busca da gestão ambientalmente segura de RSU (Galavote et al., 2024), para a implantação dos ODS e do conceito de cidades inteligentes é fundamental estimular ações para a valorização material (reciclagem), bem como a recuperação de energia a partir dos RSU (Danish et al., 2019; Elhassan, 2021; Kaya et al., 2021; Khan & Kabir, 2020). Neste contexto, o fato se torna ainda mais importante, principalmente para países como, Nicarágua, Brasil, Egito, Gana, Nigéria, China, Bangladesh, Paquistão, Indonésia, Filipinas, Malásia e índia (Fernández-González et al., 2017; Kumar & Samadder, 2017), os quais, para promover a economia circular, e como forma de incentivo às questões sociais, incorporaram ao sistema de gerenciamento dos RSU os catadores informais ou formalizados em Organizações de Catadores de Materiais Recicláveis e Recuperáveis (OCMRR) (Fernández-González et al., 2017; Kumar & Samadder, 2017).

			Cabe ressaltar ainda que, de acordo com (Ding et al., 2021; Liu et al., 2018), com o envolvimento da sociedade para a implantação de uma Unidade de Recuperação Energética (URE) e/ou Waste-to-Energy (WTE), com a demonstração das mitigações dos riscos e mediações entre as partes interessadas, a probabilidade de aceitação é maior. Além disso, a adoção de estratégias operacionais para a priorização da hierarquia no gerenciamento de RSU requer uma decisão justificada na minimização dos riscos ao meio ambiente e a saúde humana, além da maximização da eficiência financeira para a seleção de tratamento e destinação final de RSU (Ripa et al., 2017).

			A definição das melhores estratégias para a escolha de uma URE e/ou WTE depende das características dos RSU com relação à composição gravimétrica, volume e padrão de geração perene de cada país (Bianco et al., 2022; Panepinto & Zanetti, 2018; Tayeh et al., 2021). Tal fundamento determina a porcentagem de resíduos que podem ser utilizados como combustível para as WTE, calculado junto com a projeção populacional, bem como com a taxa de geração de RSU, sendo possível identificar o potencial de geração de energia elétrica de cada tecnologia por ano (Aracil et al., 2018; Gutierrez-Gomez et al., 2021; Rodrigues et al., 2022).

			Perante o exposto, tendo em vista o cenário mundial de transição energética, e diante das metas de aumento da utilização de fontes renováveis na matriz energética estabelecidas pela ONU, este estudo analisa o potencial de geração de energia em regiões brasileiras, bem como aplicada e compara as tecnologias gaseificação e incineração nas regiões do Brasil a partir da projeção populacional. O estudo pretende contribuir comparando o potencial energético do aproveitamento de energia a partir de destinações de RSU não recicláveis para sistemas térmicos, tais como a gaseificação e incineração, nas macrorregiões do Brasil. Além disso, contribuir com a valorização energética dos rejeitos dispostos em grandes quantidades em aterros sanitários.

		

		
			Materiais e métodos

			A compreensão do potencial energético dos RSU é um fator essencial na concepção de projetos de recuperação energética por pirólise, gaseificação e incineração (Aracil et al., 2018; Gutierrez-Gomez et al., 2021; Rodrigues et al., 2022). Diante disso, para realizar a estimativa de geração de energia por meio das tecnologias de gaseificação e incineração foram consideradas as etapas indicadas na Figura 1.
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Figura 1



Etapas para o cálculo do potencial energético dos RSU.













			

			Para o cálculo da geração de RSU foram utilizadas projeções populacionais do ano de 2023, conforme apresentado na Tabela 1, bem como a taxa de geração per capita diária de RSU e a composição gravimétrica de cada macrorregião, podendo assim realizar a estimativa da geração de RSUE para cada macrorregião brasileira (Aracil et al., 2018; Escamilla-García et al., 2020; Rodrigues et al., 2022).

			


Tabela 1




Projeção populacional das macrorregiões do Brasil para o ano de 2023
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			A taxa de geração per capita diária de RSU foi adquirida através de informações e dados dos indicadores do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) para manejo de RSU (SNIS, 2023), conforme Tabela 2.

			


Tabela 2




Taxa de geração per capita diária de RSU das macrorregiões do Brasil
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			A partir da população de cada macrorregião e da taxa de RSU coletado foi possível obter a geração anual de RSU por meio da Equação 1 para a incineração e da Equação 2 para a gaseificação (Rodrigues et al., 2022). É válido dizer que, para os gaseificadores os resíduos devem estar secos, por isso é atribuída a constante em relação à perda de massa dos resíduos devido à secagem (Rodrigues et al., 2022).
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			Onde:

			Ru = fluxo de massa de resíduos úmidos gerado em kg.ano-1.

			P(t) = população a cada ano;

			I(g) = taxa de geração de resíduos em kgRSU.hab.-1.dia-1.

			Rs = fluxo de massa de resíduos secos gerado em kg.ano-1.

			Cm = constante em relação à perda de massa dos resíduos úmidos considerando o processo de secagem.

			Cabe ressaltar que a constante Cm sofre influência da umidade média do RSU e condições climáticas, como temperatura e precipitação (Rodrigues et al., 2022). Além disso, varia de acordo com a renda econômica média da região, onde as regiões com menor renda tendem a apresentar maiores percentuais de matéria orgânica, com maior teor de umidade (Rodrigues et al., 2022).

			O fluxo de massa de cada tipo de resíduo para cada macrorregião foi calculado de acordo com a Equação 3 (Rodrigues et al., 2022), segundo sua composição gravimétrica, conforme (Gutierrez-Gomez et al., 2021), e em função das frações combustíveis e não combustíveis apresentados na Tabela 3.
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			Onde:

			Rr(t) = fluxo de massa de resíduos de cada tipo de resíduo em kg.ano-1.

			R(t) = fluxo de massa de resíduos gerados por cada região kg.ano-1.

			Fr = fração de cada tipo de resíduo na composição gravimétrica.

			


Tabela 3




Composição gravimétrica de RSU das macrorregiões do Brasil
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			Conhecido o fluxo de massa de resíduos para cada tecnologia é necessário estimar o poder calorífico disponível para cada macrorregião brasileira. Para a incineração é necessário utilizar as frações de RSU típicas de combustíveis, tais como plástico, papel e papelão, além da fração orgânica, ao passo que a umidade pode retardar a eficiência de combustão (Escamilla-García et al., 2020; Vyas et al., 2022). Dessa forma, conforme os autores conforme os autores Rodrigues et al. (2022) para o dimensionamento dos cálculos da incineração são utilizados o poder calorífico inferior na base úmida, denominado de PCIbw.

			No caso da gaseificação, a desuniformidade granulométrica e a umidade são fatores que podem influenciar na qualidade dos resíduos quando utilizado como combustível, sendo necessários serem submetidos a briquetagem (Fernández-González et al., 2017; Porshnov, 2022; Rodrigues et al., 2022). A formação de briquetes consiste em um processo de compactação em que são submetidos a altas temperaturas, onde a umidade evapora, e contribui para aumentar o poder calorífico inferior e ser utilizado na base seca (PCIbs) (Rodrigues et al., 2022). A Tabela 4 mostra os valores dos poderes caloríficos inferiores na base úmida (PCIbw) e na base seca de cada tipo de resíduo, sendo utilizados para os cálculos da incineração e da gaseificação, respectivamente.

			


Tabela 4




Menor poder calorífico de cada tipo de resíduo combustível: poder calorífico inferior de base úmida (PCIbw) e poder calorífico inferior de base seca (PCIbs)
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			A partir das Equações 4 e 5 foi possível determinar o Poder Calorífico total dos RSUE (Rodrigues et al., 2022). Foi considerado no presente estudo os resíduos cuja fração da composição gravimétrica são considerados materiais combustíveis, conforme demonstrado no Tabela 5.
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			Onde

			PCIf = Poder calorífico por fração de RSU em kJ.kg-1.

			PCIi = Poder calorífico por tipo de resíduo em kJ.kg-1.

			PCIt = Poder calorífico total dos resíduos em kJ.kg-1.

			Fr = fração de cada tipo de resíduo na composição gravimétrica.

			


Tabela 5




Menor poder calorífico de cada tipo de resíduo combustível: poder calorífico inferior de base úmida (PCIbw) e poder calorífico inferior de base seca (PCIbs)
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			Assim, a partir do PCIt, a potência disponível em cada ano da tecnologia em estudo foi determinada por meio da Equação 6 (Rodrigues et al., 2022). Para os cálculos foram adotados o gaseificador fluidizado circulante, cuja eficiência de conversão térmica (γ) foi fixa em 28%, e o incinerador de combustão em grelhas móveis com eficiência de conversão térmica fixada em 30% (Gutierrez-Gomez et al., 2021; Rodrigues et al., 2022).
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			Onde:

			Pot = potência disponível devido ao aproveitamento energético dos resíduos em kW.

			PCIt = Poder calorífico total dos resíduos em kJ.kg-1.

			Rr(t) = fluxo de massa de resíduos de cada tipo de resíduo em kg.ano-1.

			γ = eficiência dos equipamentos de conversão térmica.

			n = números de tipos de resíduos.

			∆t = número de horas anuais.

			3.600 = conversão de horas para segundos.

			Por fim, a Equação 7 representa a energia que pode ser produzida por cada tecnologia estudada (Rodrigues et al., 2022).
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			Onde:

			E = energia gerada pelo equipamento em MWh.ano-1.

			∆t = número de horas anuais.

			FC = fator de capacidade de produção, adotado em 80% para ambas as tecnologias, conforme (Rodrigues et al., 2022).

		

		
			Resultados

			Diversos estudos fazem a comparação do potencial das unidades de tratamento térmico com o aproveitamento energético de RSU, verificando quase sempre a incineração, pirólise, gaseificação com a digestão anaeróbia e aterro sanitário com recuperação de gás para geração de energia (Aracil et al., 2018; Ayodele et al., 2018; Cudjoe & Wang, 2022; Dalmo et al., 2019; Escamilla-García et al., 2020; Fernández-González et al., 2017; Ferraz de Campos et al., 2021; Gutiérrez et al., 2021; Padilha & Mesquita, 2022; Nanda & Berruti, 2021; Tayeh et al., 2021; Vyas et al., 2022). Contudo, é evidente que, dentre as tecnologias Waste to Energy mais utilizadas, a gaseificação e a incineração possuem maior potencial energético e são mais propícias quando dos resíduos heterogêneos, ao passo que a pirólise não tem se mostrado adequada para o processamento de RSU mistos, não se mostrando viável para aplicação à realidade brasileira sob as condições atuais (Voss et al., 2021).

			No processo operacional da gaseificação há necessidade de tratamento prévio obrigatório de britagem e secagem, que reduz o peso na fração dos RSU combustível. Considerando este aspecto, foi possível realizar a estimativa do poder calorífico inferior na base seca (PCIbs) para determinar o potencial energético da gaseificação e o poder calorífico inferior na base úmida (PCIbw) para determinar o da incineração para cada macrorregião do Brasil, conforme ilustrado na Figura 2. Percebe-se que cada macrorregião brasileira possui um poder calorífico distinto que é afetado principalmente pelo percentual de matéria orgânica presente no RSU. Em cidades localizadas na região Sudeste, por exemplo, o percentual de matéria orgânica está em torno de 50% enquanto em cidades localizadas na região Nordeste pode ser superior a 57% (Alfaia et al., 2017). Portanto, quanto menor o percentual de matéria orgânica maior o poder calorífico dos resíduos. Dessa forma, para a obtenção de um poder calórico significativo, é mais interessante que as tecnologias WTE sejam instaladas em aglomerados urbanos com maior densidade populacional e de maior renda média econômica, pois a geração de matéria orgânica tende a ser menor quando comparado a regiões com menor renda (Rodrigues et al., 2022). Aspecto este também constatado por autores como (Escamilla-García et al., 2020; Ferraz de Campos et al., 2021; Rodrigues et al., 2022; Vyas et al., 2022).
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Figura 2



Poder calorífico inferior na base seca (PCIbs) e na base úmida (PCIbw) para cada macrorregião e para o Brasil.













			

			Quando se compara às duas tecnologias, percebe-se que a gaseificação, quando da utilização da homogeneização e a secagem dos RSU como pré-tratamento, tem maior potencial energético que a incineração (Figura 3). Isso ocorre devido aos cálculos para a gaseificação terem usado poder calorífico inferior em base seca (PCIbs), tendo em vista suas limitações técnicas para a utilização de resíduos heterogêneos e umidificados como combustíveis (Cudjoe & Wang, 2022; Rodrigues et al., 2022).
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Figura 3



Potência gerada na gaseificação utilizando PCIbs e da incineração utilizando PCIbw.













			

			Contudo, mesmo a incineração utilizando o poder calorífico inferior em base úmida (PCIbw), a eficiência de conversão térmica da incineração resultou em uma maior geração de energia elétrica em comparação a gaseificação (Figura 4). Isso ocorre devido às limitações técnicas da gaseificação para a utilização de resíduos heterogêneos e umidificados como combustíveis (Porshnov, 2022; Rodrigues et al., 2022). Por isso é necessário sempre utilizar para os cálculos da gaseificação o poder calorífico inferior em base seca (PCIbs), diferente da incineração que pode ser utilizado no cálculo o poder calorífico inferior em base úmida (PCIbw) (Cudjoe & Wang, 2022; Rodrigues et al., 2022).
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Figura 4



Eletricidade gerada na gaseificação utilizando PCIbs e na incineração utilizando PCIbw.













			

			É importante ressaltar que no processo de incineração não há obrigatoriedade de tratamento prévio para a redução de umidade (Padilha & Mesquita, 2022; Rodrigues et al., 2022). Contudo, foi possível obter resultados calculando a potência e a geração de energia utilizando para ambas as tecnologias o poder calorífico na base seca (PCIbs), confirmando que a incineração melhora ainda mais sua eficiência de conversão térmica para a potência e consequentemente geração de energia elétrica, conforme apresentado nas Figuras 5 e 6.
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Figura 5



Potência gerada na gaseificação e incineração a partir do PCIbs.
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Figura 6



Eletricidade gerada na gaseificação e incineração a partir do PCIbs.













			

			Ambas as tecnologias possuem potencial de geração de energia elétrica a partir do RSU, sendo que a incineração, mesmo com a desnecessidade de realizar um pré-tratamento, atinge uma maior taxa de geração por tonelada de RSU (Figura 7). Isso ocorre devido à sua eficiência no processo de conversão térmica da tecnologia (Escamilla-García et al., 2020; Ferraz de Campos et al., 2021; Rodrigues et al., 2022; Santos et al., 2019; Silva et al., 2020).
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Figura 7



Comparação entre a eletricidade gerada na gaseificação e na incineração por tonelada de RSU.













			

		

		
			Discussão e perspectivas futuras

			Atualmente o Brasil ainda não possui instaladas tecnologias WTE a partir dos RSU (Campos et al., 2021). Entretanto, Gutierrez-Gomez et al. (2021) afirmaram que as tecnologias de conversão da fração rejeitada dos RSU em energia podem trazer benefícios como a redução da disposição irregular de resíduos. Contribui também com a economia circular, agregando valor aos resíduos recicláveis e aos rejeitos como forma de incentivo aos grupos sociais de interesse da cadeia de gerenciamento de resíduos (Alamu et al., 2021; Campos et al., 2021; Istrate et al., 2021; Padilha & Mesquita, 2022; Munir et al., 2021; Rodrigues et al., 2022).

			Além disso, é importante ressaltar que uma das principais características das plantas WTE instaladas pelo mundo é a redução de volume em 90% dos RSU (Rodrigues et al., 2022). Essas tecnologias, além de proporcionar o aumento as taxas de reciclagem (Padilha & Mesquita, 2022), quando comparado há aterros sanitários, podem ser instaladas em ambientes urbanos (Bertanza et al., 2021; Bisinella et al., 2022). Isso é possível devido ao rígido controle ambiental que assegura uma integração com o ambiente urbano e residencial, como ocorre em Copenhague na Dinamarca (Bisinella et al., 2022). Outras vantagens são a redução de dependência de combustíveis fósseis para a geração de eletricidade, bem como a redução das emissões de gases de efeitos estufa provenientes de aterros sanitário (Bertanza et al., 2021; Bisinella et al., 2022; Istrate et al., 2021). As WTE’s favorecem a produção de energia renovável e consequentemente ao desenvolvimento do conceito de cidades sustentáveis (Vlachokostas et al., 2021).

			A tecnologia ainda pode ser explorada como uma nova fonte de energia e contribuir com a matriz energética brasileira. Atualmente a principal fonte de energia elétrica do Brasil é proveniente de usinas hidrelétricas, contribuindo com 53,34% da matriz elétrica brasileira (ANEEL, 2023), conforme demonstrado na Figura 8. Ao passo que, considerando os cálculos de potencial energético utilizados neste estudo, a recuperação energética a partir de RSU com as tecnologias de gaseificação e incineração teria contribuição de 4,86% a mais na matriz energética brasileira (Alamu et al., 2021; Gutierrez-Gomez et al., 2021; Padilha & Mesquita, 2022; Rodrigues et al., 2022). Este é um aspecto relevante, visto que, existe a necessidade de diversificar da matriz elétrica brasileira que atualmente é altamente dependente de usinas hidrelétricas, fazendo com que períodos de escassez de chuvas a tarifa de energia aumente e até mesmo ocasione apagões no setor elétrico, como ocorreu entre os anos de 2001 e 2002 (Lara Filho et al., 2019).
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Figura 8



Capacidade instalada de geração de energia elétrica no Brasil (%). Fonte: Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL, 2023). PCH: Pequena Central Hidrelétrica; CGH: Central Geradora Hidrelétrica; Derivados de petróleo: óleo diesel e óleo combustível; Biomassa: lenha, bagaço de cana e lixívia; Outras: gás de coqueria, outras secundárias, outras não renováveis, outras renováveis e biodiesel.













			

			Cabe ressaltar também que para a tecnologia WTE é importante a separação dos RSUE para melhorar a eficiência térmica do processo produtivo (Alamu et al., 2021; Istrate et al., 2021; Rodrigues et al., 2022). Neste contexto, os catadores de materiais recicláveis atuam diretamente nesta atividade, fazendo a reciclagem destes produtos (Dutra et al., 2018). Além disso, o Brasil é dependente dos trabalhadores diretos do setor de reciclagem, sendo responsáveis por parte da coleta, além da triagem por tipo de resíduos, transporte, embalagem, processamento e comercialização da fração reciclável dos RSU (Fidelis et al., 2020). No entanto, existem catadores informais que trabalham precariamente nas ruas e “lixões” (Campos et al., 2021).

			Dessa forma, há necessidade de inclusão socioprodutiva destes trabalhadores (tanto informais quanto os formalizados em organizações), pois a situação atual deste mercado proporciona baixos salários, falta de benefícios, longas jornadas de trabalho, além da precariedade das condições trabalho, conhecimento limitado sobre as possibilidades da valorização dos RSU e obtenção de apoio financeiro e subsídios de órgãos governamentais, falta de estrutura física e de equipamentos (Fidelis et al., 2020).

			Com a evolução das alternativas de tratamento térmico de RSU no Brasil é indiscutível a influência no pilar social (Fidelis et al., 2020). Ao passo que, o desenvolvimento e implantação de tecnologias WTE no Brasil, poderia ser vista como uma forma de incentivar não só a qualificação profissional para trabalharem ou fornecerem matéria prima para este tipo de empreendimento, promovendo assim saúde, qualidade e segurança do trabalho desses colaboradores, mas também como forma de estimular a comercialização dos produtos recicláveis e não recicláveis (Fidelis et al., 2020).

			Em integração às tecnologias WTE, os administradores locais devem sugerir soluções formais para os trabalhadores informais diretamente ligados a reciclagem de RSU (Siddiqi et al., 2020). Esses colaboradores podem se mostrar essenciais para criar sistemas mais eficientes de reciclagem dos materiais, reduzindo os custos de triagem para as plantas WTE, além de obter maiores benefícios para o seu sustento (Siddiqi et al., 2020). Dessa forma, as alternativas de reciclagem e recuperação de energia podem ser vistas como tecnologias e processos complementares, não necessariamente competindo entre si (Gutierrez-Gomez et al., 2021).

			É inegável a viabilidade técnica da conversão de RSU em energia, bem como dos benefícios sociais e econômicos que podem ser aplicados nos municípios brasileiros (Padilha & Mesquita, 2022). É válido dizer que, a própria legislação brasileira e os programas de governo possuem diretrizes para aumentar a recuperação energética de RSU no território nacional (Campos et al., 2021). Contudo, é necessário intensificar as estratégias de incentivo as tecnologias WTE, pois atualmente o país não possui nenhuma tecnologia do tipo.

			Diante disso, para fomentar a evolução da implantação das WTE no Brasil é importante que ocorram mudanças significativas nas políticas públicas, tanto na definição e classificação clara e coerente dos resíduos a serem destinados para tal finalidade (Chu et al., 2019; Malinauskaite et al., 2017), quanto incentivos fiscais como a desoneração dos primeiros anos de operação das plantas e o oferecimento de subsídios e creditícios (He & Lin, 2019; Zhao et al., 2016). Outra forma de incentivo financeiro é a imposição de taxas para intensificar o desvio de RSU para aterros sanitários e aumentar a taxa de venda de energia elétrica gerada por recuperação energética a partir de RSUE (Padilha & Mesquita, 2022; Sarquah et al., 2022).

			Entretanto, para vencer esse desafio tecnológico, político e econômico é fundamental propor e avaliar cenários intermediários com análise de sensibilidade mais detalhados sobre os aspectos energéticos e econômicos, considerando inclusive as variações do teor de umidade, a cobertura de coleta de resíduos, as receitas das tecnologias por meio da venda de energia, bem como proposição de sobretaxa para a disposição final de RSU em aterros sanitários (Padilha & Mesquita, 2022). Além disso, é importante entender a opinião dos interessados na gestão de resíduos sólidos sobre os impactos que as tecnologias Waste-to-Energy podem trazer a cada realidade (Campos et al., 2021; Fidelis et al., 2020; Marchesin et al., 2022).

		

		
			Considerações finais e recomendações

			Este artigo analisou o potencial de geração de energia em regiões brasileiras e comparou as tecnologias de gaseificação e incineração nas regiões do Brasil. Para isso, realizou-se o cálculo da geração de resíduos entre as regiões a partir da estimativa populacional, do poder calorífico dos resíduos, da potência disponível e por fim da geração de eletricidade.

			Os resultados apontam que a incineração é a tecnologia com maior eficiência térmica e maior geração de eletricidade por tonelada de RSU, diante do fato de não necessitar de pré-tratamento para resíduos com poder calorífico inferior acima de 6 MJ.kg-1. A incineração é a melhor opção, em comparação a gaseificação, podendo ser considerada uma excelente alternativa para as regiões metropolitanas do Brasil, onde o poder calorífico dos RSU é compatível para a implementação dessa tecnologia. Isso ocorre porque a gaseificação possui restrições de matéria-prima, como a necessidade de um pré-tratamento para homogeneizar os RSU e reduzir a granulometria. Além disso, se faz necessário utilizar resíduos específicos para geração de produtos de qualidade, bem como é necessário a redução da umidade para melhorar a combustibilidade do material. Tais aspectos contribuem em relação ao fato da eficiência de conversão térmica quando comparado a incineração.

			Contudo, cabe mencionar que para a implementação da incineração é necessário um controle rígido das emissões atmosféricas. Após a etapa de geração de energia os gases emitidos pela combustão da biomassa devem passar por diversos tratamentos e controles ambientais. A título de exemplo, nesta etapa são utilizadas tecnologias como lavador com injeção de bicarbonato de sódio e carvão ativado para remoção de gases ácidos, micropoluentes orgânicos e inorgânicos; filtros de manga para remoção de particulados e um sistema final para remoção seletiva catalítica de Nox (Malinauskaite et al., 2017). Já os níveis de emissão dos poluentes atmosféricos gerados devem seguir o estabelecido na Resolução CONAMA nº 382/2006 (Brasil, 2006).

			Além disso, os resultados indicam que a implantação de novas alternativas de tratamento contribuirá com a ampliação da matriz elétrica e diversificação das opções de gestão de RSU, sendo criadas oportunidades do mercado de gerenciamento de resíduos no Brasil. Contudo, se faz necessário implementar estratégias para fomentar a evolução das tecnologias WTE no país. Dentre elas, a implementação de políticas públicas com a finalidade de definir e classificar clara e coerentemente os resíduos a serem destinados para tal finalidade, bem como incentivos fiscais e financeiros.

			Por fim, recomenda-se como estudo futuro a avaliação da viabilidade financeira das tecnologias. Uma análise econômica, por meio de cenários e dos custos de forma discriminada, seria importante para avaliar a influência no valor final do custo de investimento e do custo operacional, bem como das receitas dos produtos gerados. Da mesma forma, a partir da viabilidade financeira, é importante ressaltar a relevância do impacto social que as tecnologias WTE podem oferecer para as partes interessadas no manejo e gerenciamento de resíduos sólidos da região onde serão implantadas.
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